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ORGÃOS REQUISITANTES DO CERTAME: SECRETARIA DE INFRAESTRUTIJRA E MEIO AMBIENTE
(SEINFRA]; SECRETARIA DA SAÚDE (SESA); SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA (SEDUC);
SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL (SAS]; SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
(SEAI); SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS [SEFIN); SECRETARIA DA AGRICULTURA.
PECUARIA E RECURSOS HIDRICOS (SEAGRl]; SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO (SECULT):
SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE (5E]UV]; lNSTITU'I`O DO MEIO AMBIENTE DE MORADA
NOVA (IMAMN], SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (SEAD]; INSTÍTUTO DE PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MORADA NOVA UPREMN] e AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO
(AMT).
OBIETO: Contratação de empresa especialixada para a intermediação na prestação de serviços de
Fornecimento de serviços de marcação de hospedagens nacionais e internacionais, bem como de
passagens aereas, para viagens nacionais e internacionais, de ida, volta ou de ida e volta categoria
econõmica, e/ou, em casos excepcionais, em classe executiva, com serviços de reserva, emissão de
bilhetes, marcação, remarcação e demais atividades pertinentes, para atender as necessidades das
diversas unidades administrativas (Secretarias e ou Autarquias) da Prefeitura Municipal de Morada
Nova/CE.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote (remuneração fixa por taxa de transação).
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada
à Av. Manoel Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

IUSTIFICATIVA

A finalidade da presente contratação é atender as necessidades de deslocamento de autoridades e
servidores do Município, a serviço de interesse público, para consecução das tarefas e missões
institucionais, bem como participações em solenidades, cursos, reuniões, congressos. dentre outros
EVEIIIÍOS..

OBIETIVO

Em cumprimento a Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações, e que este termo fora elaborado, para
que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para
a aquisição do presente termo.

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES E DO VALOR MÉDIO
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jusrnncariva no cnirãruo DE lutoaiviauro E Eoroviaçao no tora;
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitarã o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações atraves do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são dlscricionãrias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irã resultar em considerável ampliação da
competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e
otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso
por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE UNICO poderá gerar
aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, serã traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Poiëmicos sobre Licitações e Contratos", varios autores,
da editora Malheiros, na página 74-, o seguinte trecho:

Jem geral, a economia de escala é instrumento
ƒundamental para diminuição de custos. Quan to maior a
quancidade a ser negociada, menor o custo unitdrio, que
em decorrência do borateamento do custo do produção
(economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala
geroimen te encontrodo no comã'rcio)".

Corrobora do entendimento supramenclonado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamentejustificada pela ãrea demandante ou pelo
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pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: jose jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nã 73 2/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade daƒracioaamea to deve ser decidida com base em cada caso, pais cada abra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qua! a soluçao mais adequada no casa
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionãria que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçães realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

nos oocUMENTos DE HABILITAÇÃO
1. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de Informar acerca de
ocorrências posteriores.
2. Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de18 [dezoito] anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79- da Constituição Federal.
3. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente ã autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderã verificar a autenticidade deste
através de consulta junto ao respectivo site.
5. Para a habilitação juridica, o licitante devera, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação,
podendo ser através do CRC - Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA.
6. O Certificado de Registro Cadastral podera ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA, que substituirá os documentos referentes ãs
habilitações juridica e fiscal, exceto os documentos enumerados nos incisos Ill e IV do Art. 2'-3 da Lei n°
8.666/93, desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a documentação
exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e
disponível no arquivo e controles do competente cadastro.

Q/A .
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A) uAeii.iTAçÃo juaibicli
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs] cúpiafs]
do[s) CPF e RG do[s] sõcio[s) da empresa.
a.2} ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárlas e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz,
acompanhado da[s) cõpia(s) do(s] CPF e RG do(s] súcio[s] da empresa..
a.3] INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartúrio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartúrio de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tein sede a matriz.
a.-4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764»/71;
Il] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
Ill] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B] QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

b.1] Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do últiino exercicio social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diario - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados hã mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso i, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, o mesmo deverá
estar assinado pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade] e pelo Titular ou
Representante legal da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador, e, ou, no caso de empresa
optante pelo simples nacional, declarada ein credenciamento, poderá apresentar: cúpia da Declaração
de informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2] No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial; @/
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b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diãrio - estes termos devidamente registrados na junta Comercial
- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fl] No caso de empresa recêm-constriiida [hã menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se aclia transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a SU (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

C] REGULARIDADE FISCAL

‹z.1jcArrrÃo nâcionlu. na Pessoa Iuaioica _ cnpj;
c.2) PROVA DE INSCRICAO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE RECULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de
validade, devendo os mesmos apreseiitarem I e NP .

I] csrrrioäo conJunin ncoârlvzi os oiisiros aemrivos A raiauros rsosalus E À Divina
Ativa os iiniíio.
Ii] cIiarIoÃo Quanto Ã oívioa Ativa bo ssràoo, ou squivaisnrs, asreasnrs ao icms,
exraoioa esta sacasraaiâ os Fazsnoâ oo ssraoo;
III) ceariofio nscariva os ossiros MUNICIPAIS, ou squivatsns, sxrsitiioa reto ssroa
coivlesrenra no Iviunicirio na seus oo oonicitlo oo Licnvinrs.
c.›'l) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de U2/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPCPN1821201-4.litm.
c.5] CERTIFICADO DE RECULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.õ) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS TRAEAl..HlSTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentarm 
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele ê vãlido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.E) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.9] As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 3;! jgrlntgj digg gnteriqzgg
g ggtg dg gbgrtgzg dq çggtame. Q/
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D] Quatisicacão Tecnica
d.Ti] Apresentar pelo menos Oi (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou
Privado, com timbre, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade
compativel com o objeto da licitação.
d.2) Certificado de registro na CADASTUR - Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços 'Turisticos
e Profissionais do Turismo, na atividade de agência/consolidadora, operadora de viagens de turismo
emitido pelo Ministério do Turismo, e, ou documento similar com a devida autorização.

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTD

1 - Até O3 [três] dias úteis antes da data fizada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica
ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste
Pregão.
1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até O2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do
pedido desta.
1.2 - Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo Furado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não tera efeito
de recurso.
1.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório ató o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçóes mediante
petição confeccionada em máquina datilogrãiica ou impressora eletrônica, em tinta não lavãvel, que
preencham os seguintes requisitos:
2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;
2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editalício;
2.3 - D fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
2.4 - O pedido, com suas especificações;
3 - A resposta do Municipio de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em diário oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas lnstruçóes.
4 -¬ O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
5.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

DILIGENCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO.

1- Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que compleruentem a instrução do processo, vedada a
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inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
fixando o prazo para a resposta.
2 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desciassificação/inabilitação.
3 - O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

no conrnâro E na susconraaração
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de D5 [cinco] dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- 0 Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até 05 [cinco] anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominaçóes legais.
5- O objeto do presente contrato deverá ser executado diretamente pela CONTRATADA, sendo
expressamente vedada a sua subcontratação total ou parcial.

os noiviotocação E na Aojumcação
1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência do Pregoeiro,
e, caso haja interposição de recurso, será só de responsabilidade da autoridade superior competente
do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior,
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razóes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

no consumo e oa suecoivriwmcíio
1- D Municipio de MORADA NOVA, com a interveniëncia da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 [cinco] dias, contados da data da
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convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito á contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2‹ Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançóes cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de atá 05 [cinco] anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominaçóes legais.
5. O objeto do presente contrato deverá ser executado diretamente pela CONTRATADA, sendo
expressamente vedada a sua subcontratação total ou parcial.

na nunaçáo Do corrriurro
1~ O Contrato terá vigência de 12 [doze] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atá o limite de 60
[sessenta] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e,
com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso Ill, da Lei nf 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidónea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

oo souitiemo economico»-mu.fliNceieo E no ezájusrameuro os Pnsços
1. As partes têm direito ao equilibrio económico-financeiro do Contrato, em consonãncia com o inciso
XXI, do artigo 37, da Constituição Federal, a ser realizado mediante revisão de preços.
2 A revisão de preços poderá ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando ocorrer fato
imprevisível ou previsível, porém, de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da
execução do Contrato, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando
álea económica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no
presente instrumento, respeitando-se o seguinte: Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCIVA
AV. MANUEL CAETHC, N". TEE ¬- CENTRE! - IIIICRADA HCVA - CEARA- CEF' E2E4IZi.DüIJ

CNPJ flT.TEl2.H4Ú!üÚEI'l¬ElD - C-GF DE.Ei2D.1T'1-ll-_ E-MAIL: ljg'|jg§gomn@outlggjf,,§gm.hr - Fone: (EE) 3422 1331

Ci'

i-...L
se

._ \|I|-FlI_\ - I -I II I



'ibfl na Ugàã

Ê äâ-1.' _

Esraoo Do CEARÁ Ê,

gx
fã»

PREFEITURA MuN|oiPA|_ DE MQRADA Nova ~azz,,,,,,,.,».e'
a] a CONTRATADA deverá formular a PMMN requerimento para a revisão do Contrato, comprovando
a ocorrência do fato gerador;
b] a comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que criem ou
alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de materias-primas, de
transporte de mercadorias, alusivas á época da elaboração da proposta e do momento do pedido de
revisão;
c] com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, comparativas
entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e o momento do pedido de revisão,
contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido
repercute no valor pactuado.
3. Independentemente de solicitação, a PMMN poderá convocar a CON'l`l-LATADA para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto CONTRATADA, na quantidade e nas especificaçóes
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o
custo, cabendo a CONTRATADA apresentar as informações solicitadas pela PMMN.
4-. O reajuste dos valores propostos neste instrumento poderá ser realizado a cada 12 [doze] meses, a
partir da data de sua assinatura, respeitados os limites estabelecidos na lei, com base no IPC-A/IBGE
e, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade deste indice, outro a ser acordado entre as partes;
5. Qualquer uma das partes poderá propor a atualização monetária do presente Contrato que será
realizada com base no IPC-A/IBGE e, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade deste indice, outro a
ser acordado entre as partes;
6. Durante a vigência contratual a Taxa de Transação não sofrerá reajuste

nas Aifreeaçõss E na siscâtizaçáo oo contexto
1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, acréscimos ou
supressóes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lã, art. 65, da Lei no 8.666/'93 e suas alteraçóes
posteriores.
2. Os contratos somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que
resulte em violação da obrigação de licitar.
3. O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:
3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificaçóes, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;
3.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto;
3.3. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
3.4. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação
ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
4. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção
do equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
económica extraordinária e extracontratual.
5. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a
superveniência de disposiçóes legais, quando ocorridas após aätída apresentação da proposta, com
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comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para
menos, conforme o caso.
6. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, deverá restabelecido,
por aditamento, o equilibrio económico-financeiro inicial.
7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e
as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu
valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila.
8. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
10. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

1] São os seguintes serviços:

1.1. Para executar os serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal com nivel adequado para
atender as exigências deste Contrato;
1.2. As solicitações serão feitas conforme demanda da CONTRATANTE, pelo Setor de Compras e
Serviços da PMMN; dependendo da necessidade, as solicitações poderão ser feitas inclusive aos finais
de semana e/ou feriados;
1.3. Os serviços deverão ser executados mediante solicitação em documento especifico emitido pelo
de Compras e Serviços da PMMN.
1.4. Em casos de necessidade de algum serviço fora do horário de expediente da CONTRATANTE ou
em caráter de urgência, a CONTRATADA poderá atender sem o documento especifico de solicitação,
que será entregue posteriormente;
1.5. A passagem a ser emitida, a categoria do hotel a ser reservado, será definida no documento
especifico de solicitação feita pela CONTRATANTE;
1.6. Os serviços solicitados deverão ser entregues no de Compras e Serviços da PMMN, ou então
encaminhados eletronicamente para o e-mail mencionado no documento especifico de solicitação [e-
tickets, reservas em hotéis, etc] no prazo máximo de 48 [quarenta e oito] horas após o recebimento da
solicitação;
1.7. A CONTRATADA deverá repassar integralmente a CONTRATANTE todos os descontos
promocionais concedidos nas passagens aereas e nos serviços de hotelaria, a qualquer titulo, sejam
tais descontos publicados ou não, sem prejuizo do desconto já concedido em contrato. Este desconto
poderá ser feito em forma de desconto especial, desde que já consignado na apresentação de contas
para recebimento;
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1.8. Os preços dos bilhetes aéreos deverão ser cobrados de acordo com as instruçães dos orgãos de
controle destas entidades, como DAC, INFRAERO e outros.

2) Das Passagens, A CONTRATADA deverá:

2.1. Fornecer bilhetes de passagens aéreas [e PTA's] nacionais, de todas as companhias aéreas
autorizadas a operar no Brasil;
2.2. incluir no serviço de fornecimento de passagens a reserva, a emissão, a marcação, a remarcação e
o apoio nos embarques e desembarques;
2.3. Realizar a marcação e emissão das passagens no prazo máximo de 48 (quarenta e oito] horas a
partir do recebimento da solicitação;
2.4. Realizar o chek-in antecipado ao embarque dos passageiros;
2.5. Prestar assessoria para definição de melhor roteiro, horários, freqüência de vãos (partidas e
chegaclas), tarifas promocionais à época de retirada dos bilhetes e desembaraço de bagagens;
2.6. Oferecer reservas e/ou pacotes de viagem para eventos, como congressos, seminários, workshops,
entre outros, onde estejam incluídas passagens, hospedagens, sem custos adicionais para a
CONTRATANTE.
2.7. Realizar o cancelamento de passagens emitidas, mediante solicitação recebida do Setor
responsável, devendo efetuar o reembolso das mesmas para a CONTRATANTE no prazo máximo de 60
[sessenta] dias do recebimento da solicitação.

3. Das Hospedagens A CONTRATADA deverá:

3.1. Fazer a reserva de hospedagem em hotéis nacionais e internacionais conforme solicitado pela
CUN'l`lU\TANTE;
3.2. A hospedagem deve incluir café da manhã conforme solicitado pela CONTRATANTE, podendo ser
cafe da manhã, meia pensão ou pensão completa, conforme a necessidade da viagem;
3.3. Realizar a reserva e emissão da confirmação da hospedagem no prazo mãzlmo cle 48 (quarenta e
oito] horas a partir do recebimento da solicitação

4. Do pagamento A CONTRATADA, deverá:

4.1. Protocoiizar mensalmente, perante a CONTRATANTE, ate o 59 dia útil do mês subsequente a Nota
Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo setor competente e pelo gestor do contrato e encaminhada
para a Coordenadoria Financeira.
4.2. Junto com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá preencher e encaminhar para o setor
responsável pela gestão do contrato, planilhas padronizadas pela CONTRATANTE, contendo
informaçoes discriminadas sobre os serviços realizados no mês. Estas planilhas serão encaminhadas
ã CONTRATADA pelo setor responsável pela gestão do contrato no momento em que a mesma receber
autorização para executar os serviços.
4.3. Apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os comprovantes dos valores de hospedagem emitidos pelo
próprio hotel, para confirmação dos valores cobrados.
4.5. Emitir mensalmente as Faturas, devendo conter, no minimo, as seguintes informações:
a] identificação do bilhete fnúmero, data de emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho),
gastos com hospedagem (hotel, periodo), [devidamente especificados);
b) nome do passageiro;
c) valor das tarifas;
d) valor bruto da fatura; -
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e] valor correspondente ao desconto;
U valor da taxa de embarque;
g] valor líquido da fatura.
4.6. Os pagamentos serão efetuados em até O5 [cinco] dias após protocolização e aceitação pela
CONTRATANTE da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada e serão creditados na
conta corrente/Agência/do Banco, em nome da CONTRATADA.
4.2. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade juridica e fiscal deverá ser comprovada
pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRC, e
outros documentos que possam ser considerados pertinentes pela Coordenadoria Financeira da
CONTRATANTE.
4.8. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no parágrafo 4.5., passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação
e aceitação.
4.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
5.1. Não produziu os resultados acordados;
5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida.

DAS osnloaçüss tm coutsâtmvts
1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de produtos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
S. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

nas osalcliçõas na coxrnrrraoz
1. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas,
fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
2. Cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela
CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.
3. Se sujeitar ás cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.
4. Se sujeitar, nos casos omissos, ás normas da Lei Federal 10.520/O2; Q/
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5. Para as questões resultantes deste instrumento não resolvidas na esfera administrativa, fica eleito
o Foro da Comarca de Morada Nova, estado do Ceará;
6. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7. Atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e critários estabelecidos no Edital
de Licitação e seu Termo de Referência, Anexo I
8. Possuir cadastro no Ministério do Turismo, no Programa denominado "CADASTUR ~ Sistema de
Cadastro dos Prestadores de Serviços Turisticos e Profissionais do Tu rismo";
9. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa anuência
da CONTRATANTE;
'10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
11. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto do contrato;
12. Aceitar. nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados
ao estabelecido no § lã, do art. 65, da Lei Federal nã 8.666/1993, tomando-se por base o valor
contratual.
13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
14. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
15. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
16. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformiclade com as especificações deste edital, no prazo fixado peio[s) Órgão[s)/enticladefs)
participante [s), contado da sua notificação.
17. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
18. Responsabilizar¬se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo ll, capitulo V2 da CLT., e
demais normas do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
19. Garantir a manutenção de copias de segurança dos dados referentes ao serviço prestado á
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
20. Sempre que for necessário passar alguma informação para a Secretaria e/ou Autarquia requisitante
atraves de meio eletrõnico, utilizar software livre, consultando inicialmente a mesma qual ferramenta
deve ser utilizada.
21. Ressarcir a contratante, os valores pagos dos serviços emitidos e não utilizados, deduzidos os
valores referente ás multas cobradas pelas companhias aereas.
22. Disponibilizar serviço de plantão 24 fvinte e quatro) horas, possibilitando a efetiva solução para
eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a atendimentos
emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.
23. Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pela contratante em tempo hábil.
24. Repassar a contratante o valor de todas as comissões que lhe são pagas, relativas ao fornecimento
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dos serviços objeto deste instrumento, devendo comprovar documentalmente o montante dessas
CCITIISSCES.

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, erro, imperfeição ou mora na execução.
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará,
segundo a extensão ou falta, sujeita ás seguintes sanções administrativas, além de outras penalidades
determinadas na Lei 8.666/93 ou na legislação de regência:
1.1. Advertência;
1.2. Multa;
1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Morada Nova ~ PM MN, pelo prazo de até O2 (dois) anos;
1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição limitada a O5 (cinco) anos ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade da CONTRATANTE que aplicou a penalidade, a qual
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e
apos decorrido o prazo da sanção mencionada com base no item 1.3. A reabilitação da CONTRATANTE
que sofrer esta penalidade poderá ser por esta requerida apos O2 (dois) anos de sua aplicação;
l9.1.5. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar o
termo de contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito á ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública,
pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais
cominações legais.
2. Para possibilitar a melhor aplicação das sanções estabelecidas no subitem 1., tendo por base os
principios da proporcionalidade, da razoabilidade, da interpretação sistemática e teleologica e, ainda,
da interpretação da lei conforme a Constituição, as irregularidades eventualmente cometidas pela
CONTRATADA serão assim definidas:
2.1. FALTAS LEYES: caracterizadas pela execução irregular ou descumprimento de obrigações que não
acarretem em prejuizos relevantes para a Administração, nem inviabilizem a prestação do serviço,
puniveis com advertência;
2.2. FALTAS GRAVIÊ-IS: caracterizadas como aquelas que acarretem transtornos significativos á
Administração ou que inviabilizem, total ou parcialmente, a execução do Contrato, notadamente em
decorrência de conduta dolosa ou culposa da CONTRATADA, puniveis com advertência e suspensão;
19.2.3. FALTAS GRAVÍSSIMAS: caracterizam-se pela inexecução total das obrigações que acarretam
prejuizos relevantes aos serviços da Administração, inviabilizando totalmente a execução do Contrato
em decorrência de conduta dolosa da CONTRATADA, decorrente de fraudes na licitação ou na execução
do Contrato, puniveis com declaração de inidoneidade.
3. Ao longo da vigência do contratual, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada.
de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de
penalidades relacionadas ás faltas de maior gravidade;
4. As Multas serão aplicadas nas hipoteses de faltas leves, graves e gravissimas, nas seguintes
modalidades, sem prejuizo de outras sanções previstas neste Edital:
4.1. Moratoria no percentual de 0,5 'Â/o (meio por cento) por dia de inadimplência, calculada sobre o
valor global do contrato, limitada 10% (dez por cento) ou seja, por 2D (vinte) dias, caso a
CONTRATADA não inicie o serviço no prazo estipulado e nas condições avançadas;
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4.2. Moratoria no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela
inadimplência além do prazo mencionado no subitem 4.1.., o que poderá ensejar a rescisão do Contrato;
4.3. Moratoria, no percentual de 0,5% (meio por cento) do valor total do Contrato, por dia de atraso.
pela inobservância do prazo lixado para apresentação da garantia, atá o limite máximo de 10% (dez
por cento);
4.4. Compensatorla de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato por faltas graves e, na sua
reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento);
4.5. Compensatoria de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, nas hipoteses de inexecução
total deste, com ou sem prejuizo para a PMMN,/CE;
5. A Suspensão nas hipoteses de faltas graves e gravissimas, entre as quais:
5.1. Não apresentação, no prazo estabelecido neste Edital, dos documentos exigidos;
5.2. Não assinatura do Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
5.3. Não manutenção da proposta;
5.4. Retardamento injustificado na execução do seu objeto;
5.5. Reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para
reparação de erros; 5.6. Manutenção da inadimplência apos vencido o prazo da Advertência;
5.7. Falha grave na execução do Contrato;
6. A Declaração de inidoneidade nas hipoteses de faltas gravissimas:
6.1. Comportar-se de modo inidõneo;
6.2. Cometer fraude fiscal;
6.3. Fraudar na execução do Contrato.
7. A penalidade de suspensão poderá ser aplicada pelos seguintes prazos:
7.1. Por atá 30 (trinta) dias, pelo cometimento da falta relativa ao subitem 5.5. e 5.6.;
7.2. Por até 80 (noventa) dias, pelo cometimento das faltas relativas aos subitens 5.1. e 5.2.;
7.3. Por até 12 (doze) meses, pelo cometimento das faltas relativas aos subitens 5.3. ao 5.6.;
7.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, por falhar gravemente na execução do serviço (falta relativa ao
subitem 5.7.;
8. A penalidade de inidoneidade será aplicada por ate 05 (cinco) anos quando:
8.1. A licitante apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados no Contrato,
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem indevida;
8.2. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
8.3. Comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9. O atraso injustificado na execução do Contrato, por periodo superior a 30 (trinta) dias, bem como
não manter atualizada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, deverá ensejar a
rescisão do Contrato, exceto se houver justificado interesse público em manter a avança, hipotese em
que será aplicada multa nos percentuais e graduações aplicáveis á ocorrência;
10. As multas aplicadas serão descontadas da Fatura/Nota Fiscal, da garantia ou de crédito existente
na PMMN/'CE em relação á CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior aos créditos existentes,
a CONTRATADA deverá recolhê-las, no prazo de ato 15 (quinze) dias, mediante DAM em favor da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a contar da data da comunicação oficial para pagamento. No
caso de não pagamento, o valor complementar será cobrado judicialmente, consoante o disposto no §
32 do art. 86 e § 18 do art. 87 da Lei n.ê 8.666/83, acrescido de juros moratorios de 0,5% (meio por
cento) ao mês:
11. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e
condições especificados no § 12 do art. 57 da Lei 8.666/93, e a solicitação dilatoria deverá ser recebida
contemporaneamente ao fato que a ensejar;
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12. O pedido de prorrogação do prazo para inicio da execução do serviço não terá efeito suspensivo e
deverá ser encaminhado por escrito, antes de expirado o prazo contratual, anexando-se documento
comprobatorio do alegado pela CONTRATADA, competindo a autoridade competente gestora do
contrato a concessão da prorrogação pleiteada;
1.3. Compete a autoridade competente - gestora do contrato a aplicação das penalidades previstas
nesta cláusula;
14. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., caberá recurso, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da notificação, que será dirigido á autoridade superior, por intermédio da
que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informados;
da penalidade prevista no subitem 1.4., caberá pedido de reconsideração de decisão ao Prefeito
Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de intimação do ato;
15. As sanções de multa poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas
no subitem 1., segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na imprensa oficial e, no caso de impedimento
de licitar e contratar com a administração pública;
17. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos subitens 1.3. e 1.4., desta Cláusula,
bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente na imprensa oficial.

oAs r~IoRIvIAs AI~I1'IcoRRuI=çÃo
1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nê 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato é
vedado ás partes incluindo seus empregados, prepostos e / ou gestores:
1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
1.2. Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 201.3.
Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo frauduiento, de modificações ou prorrogações do
presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
1.3. Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
1.4. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do Decreto
nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas
CCITI C PFESEHÊE CCHÍFEÍC.

DAS RESCISÕE5 CONTRATUAIS

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xil e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 18 do art. 79 da Lei 8.666/93;
c) judicial, nos termos da legislação vigente. &
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1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente:
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração:
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ni* 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei oii 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atá que seja norinalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

@~»t/As QLui
JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO

Pregoeiro Oficial
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N9. ___í____ coN'rnAro Qua FAZEM auras si A
PREFEITURA Mumcnf-Ai. os iv|oaAoA
NovA, ATRAVÉS DA sscnt-:TARIA

,E no ourno LAoo
A EMPRESA , QUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a _ ___ _, inscrita no CNP]/MF sob o nfl

_ _ , neste ato representado pelo [a] Secretário[a] de ___ , Sr.[a]
_ , portador(a] do CPF nfl. doravante denominado de CONTRATANTE e, do

outro lado, a empresa __ , com sede á _ , inscrita no CNP] sob o nfi.
_ , representada por _ , portador[a) CPF nii. ___; _ , ao fim

assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL
N8. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nfl. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nfl 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLÁusu1.A rnnvisiaA - DA ruNoAMzNrAcÃo LEGAL
1.1» Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ni* ___, pelas disposições da Lei
Federal nfl 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ni* 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos oii 3.693, de 20/12/2000 e ni* 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng
5.450, de 31/05,/2005 e tem como subsldiaria a Lei nii 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 ¬- Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã
6.204/07, Lei Complementar nfl 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ni* 147 de 07 de
Agosto de 201.4, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07
de julho de 2.011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- coNraA*rAçAo os sivlsazsa os Pazsraçiio os ssnviços os ___ _ ,
ozsrlmloos Ao Arznouueuro DA __ ___ DA PREFEITURA MuN1c1PA1. os
MoaAoA NovA, couroalvuz: ssPac1ricAçõss coNsrAi~rrEs No teamo oz nzrsaiiNc1A Utuzxo I).
ossrs sorriu.
cl.AusuLA rancsiaa - no rnsco
3.1~ A CONTRATANTE pagará á CONTRA”l`ADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de
Rã __ { ___ _ ], com taxa de transação por marcação para o
item 01 de RE ( . _ 1 reais, e, para o item 02 de R$ ( _) reais, sujeito as
incidências tributárias legais divididos da seguinte forma:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIoRAoA NovA A-.,,,.,»,z.zzIe'

|__ $_ _-I I_l I.-ll-III-I | .PII-I-I \-LI-I I'vAI.ox A ssa A vA1.on ssavlço A IITEM osscaiçfilo pos ssnvlços I '_ CÚNTMTADÚ V :SER AGENCIAPÚ V
roaNEcIIvIIsNTo os I=›AssAcsNs Aáasas os

U1 Acoeoo com As NscEssIoAoss oA
sscasrAIiIA os _ , oii

_,_I1=rIsssI*rU_g,_‹›¿_I×‹IUNIcII5~____.I-gi: os IvIoIiAp¿f¿ I~IovA. ¬ _ __ _ __
FORNECIMENTO DE ESTADIAS EM HOTEIS DE

U2 ACORDO COM AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE _ DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA.

J I 5-I-I-I IPI _ 1 í_|-I 1

cI.ÁUsUI.A QUARTA - EA oU1=IAçAo oo coNTnAro
4.1- O Contrato terá vigência de _ ( ] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60
[sessenta] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666,/93, e,
com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

cI.ÁUsUI.A QUINTA - DA FIJNTE DE Itacunsos
5.1 ~ As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da Dotação Orçamentária nã.: _ _ - _ _ _; elemento de despesas:

, _ ¬- _ , _ , com recursos _ _ da PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, consignados no Orçamento de 20_.

CLÁUSULA sExTA - oo Eqoicieaio Ecouúimco-rINANcEIao E oo Iuí-:A1UsTAIuENTo os Pasços
6.1. As partes têm direito ao equilibrio econõmico-financeiro do Contrato, em consonãncia com o inciso
XXI, do artigo 37, da Constituição Federal, a ser realizado mediante revisão de preços.
6.2 A revisão de preços poderá ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando ocorrer fato
imprevisível ou previsível, porem, de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da
execução do Contrato, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando
álea econõmica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no
presente Instrumento, respeitando-se o seguinte:
a] a CONTRATADA deverá formular a PMMN requerimento para a revisão do Contrato, comprovando a
ocorrência do fato gerador;
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b) a comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que 
alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de materias-primas, de
transporte de mercadorias, alusivas ã epoca da elaboração da proposta e do momento do pedido de

n IL:revisao;
c) com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, comparativas
entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e o momento do pedido de revisão,
contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido
repercute no valor pactuado.
6.3 independentemente de solicitação, a PMMN poderá convocar a CONTRATADA para negociar a
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto CONTRATADA, na quantidade e nas especificações
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o custo,
cabendo a CONTRATADA apresentar as informações solicitadas pela PMMN.
6.4. 0 reajuste dos valores propostos neste instrumento poderá ser realizado a cada 12 [doze] meses, a
partir da data de sua assinatura, respeitados os limites estabelecidos na lei, com base no IPC-A/IBGE e,
na hipotese de extinção ou inaplicabilidade deste indice, outro a ser acordado entre as partes;
6.5. Qualquer uma das partes poderá propor a atualização monetária do presente Contrato que será
realizada com base no lPC~A/IBGE e, na hipotese de extinção ou inaplicabilidade deste indice, outro a
ser acordado entre as partes;
6.6. Durante a vigência contratual a 'Taxa de Transação não sofrerá reajuste

cI.AUsUI.A sáTIIvIA - DAS AI.'rERAç6ss E DA PIscAI.IzAçAo Do coNTRATo
7.1¬ A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
7.2. Os contratos somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que
resulte em violação da obrigação de licitar.
7.3.0 contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:
7.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;
7.3.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto;
7.3.3. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
7.3.4. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstãncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
7.4. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção
do equilibrio econõmico~financeiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econõmica extraordinária e extracontratuai.
7.5. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas apõs a data da apresentação da proposta, com
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos.
conforme o caso.
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7.6. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, devera restabelecido,
por aditamento, o equilíbrio econõmico-financeiro inicial.
7.7. A variação do valer contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no proprio contrato e
as atualizações, compensações eu penalizações financeiras decorrentes das condições de 'pagamento
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares ate o limite do seu valor
corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila.
7.8. A Fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. '70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
7.10. O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

c1.ÃusuLA orrâwi ~ DA execução nos ssnviços E na Forma os PAGAMENTO
8.1. São os seguintes serviços:

8.1.1. Para executar os serviços, a CONTRATADA deverã disponibilizar pessoal com nivel adequado para
atender as exigências deste Contrato;
8.1.2. As solicitações serão feitas conforme demanda da CONTRATANTE, pelo Setor de Compras e
Serviços da PMMN; dependendo da necessidade, as solicitações poderão ser feitas inclusive aos finais
de semana e/ou feriados;
8.1.3. Os serviços deverão ser executados mediante solicitação em documento especifico emitido pelo
de Compras e Serviços da PMMN.
8.1.4-. Em casos de necessidade de algum serviço fora de horãrio de expediente da CONTRATANTE ou
em caráter de urgência, a CONTRATADA poderá atender sem o documento especifico de solicitação, que
será entregue posteriormente;
8.1.5. A passagem a ser emitida, a categoria do hotel a ser reservado, será definida no documento
específico de solicitação feita pela CONTRATANTE;
8.1.6. Os serviços solicitados deverão ser entregues no de Compras e Serviços da PMMN, eu então
encaminhados eletronicamente para o e-mail mencionado no documento específico de solicitação fe-
ticltets, reservas em hoteis, etc] no prazo máximo de 48 fquarenta e oito] horas apos o recebimento da
solicitação;
8.1.7. A CONTRATADA deverã repassar integralmente ã CONTRATANTE todos os descontos
promocionais concedidos nas passagens aereas e nos serviços de hotelaria, a qualquer titulo, sejam tais
descontos publicados ou não, sem prejuízo do desconto já concedido em contrato. Este desconto poderá
ser feito em forma de desconto especial, desde que já consignado na apresentação de contas para
recebimento;
8.1.8. Os preços dos bilhetes aéreos deverão ser cobrados de acordo com as instruções dos órgãos de
controle destas entidades, como DAC, INFRAERO e outros. Q/
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8.2. Das Passagens, A CONTRATADA devera:

8.2.1. Fornecer bilhetes de passagens aereas [e PTA's] nacionais, de todas as companhias aéreas
autorizadas a operar no Brasil;
8.2.2. incluir no serviço de fornecimento de passagens a reserva, a emissão, a marcação, a remarcação e
o apoio nos embarques e desembarques;
8.2.3. Realizar a marcação e emissão das passagens no prazo mãximo de 48 [quarenta e oito] horas a
partir do recebimento da solicitação;
8.2.4. Realizar o chelt-in antecipado ao embarque dos passageiros;
8.2.5. Prestar assessoria para definição de melhor roteiro, horários, freqüência de võos [partidas e
chegadas), tarifas promocionais ã época de retirada dos bilhetes e desembaraço de bagagens;
8.2.6. Oferecer reservas e/ou pacotes de viagem para eventos, como congressos, seminários, vvorltshops,
entre outros, onde estejam incluidas passagens, hospedagens, sem custos adicionais para a
CONTRATANTE.
8.2.7. Realizar o cancelamento de passagens emitidas, mediante solicitação recebida do Setor
responsavel, devendo efetuar o reembolso das mesmas para a CONTRATANTE no prazo máximo de 60
[sessenta] dias do recebimento da solicitação.

8.3. Das Hospedagens A CONTRATADA devera:

8.3.1. Fazer a reserva de hospedagem em hotéis nacionais e internacionais conforme solicitado pela
CO NTRATANTE:
8.3.2. A hospedagem deve incluir cafe da manhã conforme solicitado pela CONTRATANTE, podendo ser
café da manhã, meia pensão ou pensão completa, conforme a necessidade da viagem;
8.3.3. Realizar a reserva e emissão da confirmação da hospedagem no prazo máximo de 48 [quarenta e
oito] horas a partir do recebimento da solicitação

8.4. De pagamento A CONTRATADA, deverá:

8.4.1. Frotocolizar mensalmente, perante a CONTRATANTE, ate o 58 dia útil do mês subsequente a Nota
Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo setor competente e pelo gestor do contrato e encaminhada
para a Coordenadoria Financeira.
8.4.2. junto com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA devera preencher e encaminhar para o setor
responsável pela gestão do contrato, planilhas padronizadas pela CONTRATANTE, contendo
informações discriminadas sobre os serviços realizados no mês. Estas planilhas serão encaminhadas ã
CONTRATADA pelo setor responsavel pela gestão do contrato no momento em que a mesma receber
autorização para executar os serviços.
8.4.3. Apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os comprovantes dos valores de hospedagem emitidos pelo
proprio hotel, para confirmação dos valores cobrados.
8.4.5. Emitir mensalmente as Faturas, devendo conter, no minimo, as seguintes informações:
a] identificação do bilhete (número, data de emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho), gastos
com hospedagem (hotel, periodo), (devidamente especificados);
b) nome do passageiro;
c) valor das tarifas;
d] valor bruto da fatura;
e) valor correspondente ao desconto;
f] valor da taxa de embarque;
g] valor liquido da fatura.
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8.4.6. Os pagamentos serão efetuados em até O5 (cinco) dias após protocolização e ailbztáfiãçlãíg pela
CONTRATANTE da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada e serão creditados na
conta corrente/Agência/do Banco, em nome da CONTRATADA.
8.4.7. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade juridica e fiscal deverá ser comprovada
pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRC, e
outros documentos que possam ser considerados pertinentes pela Coordenadoria Financeira da
CONTRATANTE.
8.4.8. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no parágrafo 8.4.6., passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação
e aceitação.
8.4.9. Nenhum pagamento será efetuado ã CONTRATADA, enquanto perdurar pendência
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
8.5. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.5.1. Não produziu os resultados acordados;
8.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida.

Fgm;
me

ctãusum Nona - nas oaiucaçoss na couriuvrânra
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necess.árias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de produtos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

CLÁUSULA nãcnvia » nas osnloações na cournarana
10.1. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.
10.2. Cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela
CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.
113.3. Se sujeitar as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato. Q/
10.4. Se sujeitar, nos casos omissos, às normas da Lei Federal 10.520/02;
10.5. Para as questões resultantes deste instrumento não resolvidas na esfera administrativa, fica eleito
o Foro da Comarca de Morada Nova, estado do Ceará;
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10.6. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.7. Atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no
Edital de Licitação e seu Termo de Referência, Anexo l
10.8. Possuir cadastro no Ministerio do Turismo, no Programa denominado "CADASTUR - Sistema de
Cadastro dos Prestadores de Serviços Turisticos e Profissionais do Turismo":
10.9. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;
10.10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
10.11. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto do contrato;
1 0.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados
ao estabelecido no § 19, do art. 65, da Lei Federal ni* 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
10.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
10.14. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidani ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e especificas de acidentes do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.15. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
10.16. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações deste edital, no prazo fixado pelofsj õrgãofsj/entidadefsj
participante(s], contado da sua notificação.
10.17. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
10.18. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título ll, capítulo V, da CLT.,
e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
10.19. Garantir a manutenção de copias de segurança dos dados referentes ao serviço prestado ã
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
10.20. Sempre que for necessário passar alguma informação para a Secretaria e/ou Autarquia
requisitante através de meio eletrõnico, utilizar software livre, consultando inicialmente a mesma qual
ferramenta deve ser utilizada.
10.21. Ressarcir a contratante, os valores pagos dos serviços emitidos e não utilizados, deduzidos os
valores referente às multas cobradas pelas companhias aéreas.
10.22. Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro] horas, possibilitando a efetiva solução para
eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a atendimentos
emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.
10.23. Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pela contratante em tempo hábil.
10.24. Repassar a contratante o valor de todas as comissões que lhe são pagas, relativas ao fornecimento
dos serviços objeto deste instrumento, devendo comprovar documentalmente o montante dessas
COITIÍESOEE.

ctziusuta neciivm PRIMEIRA - nas sanções E nvsnaçõss anivimis iuvriw-is
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11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, erro, imperfeição ou mora na execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estara,
segundo a extensão ou falta, sujeita as seguintes sanções administrativas, alêm de outras penalidades
determinadas na Lei 8.666/93 ou na legislação de regência:
11.1.1. Advertência;
11.1.2. Multa;
11.13. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Morada Nova - PMMN, pelo prazo de atê 02 [dois] anos;
1.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição limitada a O5 [cinco] anos ou até que seja promovida
a reabilitação perante a autoridade da CONTRATANTE que aplicou a penalidade, a qual serã concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e apos decorrido o
prazo da sanção mencionada com base no item 11 .1.3. A reabilitação da CONTRATANTE que sofrer esta
penalidade poderá ser por esta requerida apos O2 (dois) anos de sua aplicação;
11.1.15. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar o
termo de contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude ñscal, garantido
o direito à ampla defesa, ñcarã impedida de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo
de até O5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.
11.2. Para possibilitar a melhor aplicação das sanções estabelecidas no subitem 11.1., tendo por base os
principios da proporcionalidade, da razoabilidade, da interpretação sistemática e teleolõgica e, ainda,
da interpretação da lei conforme a Constituição, as irregularidades eventualmente cometidas pela
CONTRATADA serão assim definidas:
11.2.1. FALTAS LEVES: caracterizadas pela execução irregular ou descumprimento de obrigações que
não acarretem em prejuizos relevantes para a Administração, nem inviabilizem a prestação do serviço,
puniveis com advertência;
11.2.2. FALTAS GRAVES: caracterizadas como aquelas que acarretem transtornos significativos ã
Administração ou que inviabilizem, total ou parcialmente, a execução do Contrato, notadamente em
decorrência de conduta dolosa ou culposa da CONTRATADA, puniveis com advertência e suspensão;
11.2.3. FALTAS GRAVÍSSIMAS: caracterizam-se pela inexecução total das obrigações que acarretam
prejuizos relevantes aos serviços da Administração, inviabilizando totalmente a execução do Contrato
em decorrência de conduta dolosa da CONTRATADA, decorrente de fraudes na licitação ou na execução
do Contrato, puniveis com declaração de inidoneidade.
11.3. Ao longo da vigência do contratual, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada,
de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de
penalidades relacionadas as faltas de maior gravidade;
11.4. As Multas serão aplicadas nas hipóteses de faltas leves, graves e gravissimas, nas seguintes
modalidades, sem prejuizo de outras sanções previstas neste Edital:
11.4-.1. Moratoria no percentual de 0,5 % (meio por cento] por dia de inadimplência, calculada sobre o
valor global do contrato, limitada 111% (dez por cento] ou seja, por 20 [vinte] dias, caso a CONTRATADA
não inicie o serviço no prazo estipulado e nas condições avençadas;
11.42. Moratória no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela
inadimplência além do prazo mencionado no subitem 114.1., o que podera ensejar a rescisão do
Contrato;
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11.43. Moratõria, no percentual de 0,5% (meio por cento) do valor total do Contrato, por dia de atraso,
pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, até o limite máximo de 10% (dez por
cento);
114.4. Compensatória de 5% [cinco por cento) do valor total do Contrato por faltas graves e, na sua
reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento);
11.4.5. Compensatoria de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução
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total deste, com ou sem prejuizo para a PMMN/CE;
.5. A Suspensão nas hipõteses de faltas graves e gravissimas, entre as quais:
.5.1. Não apresentação, no prazo estabelecido neste Edital, dos documentos exigidos;
.5.2. Não assinatura do Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
.5.3. Não manutenção da proposta;
5.4. Retardamento injustificado na execução do seu objeto;
.5.5. Reiteração excessiva de mesmo comportamento jã punido ou omissão de providências para

reparação de erros;
.5.6. Manutenção da inadimplência apõs vencido o prazo da Advertência;

' 1.5.7. Falha grave na execução do Contrato;
.6. A Declaração de inidoneidade nas hipóteses de faltas gravissimas:
.6.1. Comportar-se de modo inidõneo;
.6.2. Cometer fraude fiscal;
.6.3. Fraudar na execução do Contrato.
.7. A penalidade de suspensão poderá ser aplicada pelos seguintes prazos:
.7.1. Por atê 30 (trinta) dias, pelo cometimento da falta relativa ao subitem 11.5.5. e 11.5.6.;
.7.2. Por até 80 (noventa) dias, pelo cometimento das faltas relativas aos subitens 1.1.5.1. e 11.52.;
.7.3. Por até 12 (doze) meses, pelo cometimento das faltas relativas aos subitens 11.5.3. ao 11.5.6.;
.7.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, por falhar gravemente na execução do serviço (falta relativa

ao subitem 11.5.7.;
11.8. A penalidade de inidoneidade será aplicada por até 5 (cinco) anos quando:
11.8.1. A licitante apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados no Contrato,
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem indevida;
1 1.8.2. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
11.83. Comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
11.9. O atraso injustificado na execução do Contrato, por periodo superior a 30 (trinta) dias, bem como
não manter atualizada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, deverá ensejar a
rescisão do Contrato, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipõtese em
que serã aplicada multa nos percentuais e graduações aplicáveis à ocorrência;
11.10. As multas aplicadas serão descontadas da Fatura/N ota Fiscal, da garantia ou de crêdito existente
na FMM N/CE em relação ã CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior aos creditos existentes, a
CONTRATADA deverá recolhê-las, no prazo de ate 15 (quinze) dias, mediante DAM em favor da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a contar da data da comunicação oficial para pagamento. No caso
de não pagamento, o valor complementar será cobrado judicialmente, consoante o disposto no § 38 do
art. 86 e § 18 do art. 87 da Lei n.ê 8.666/93, acrescido de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao
rnës;
11.11.. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e
condições especificados no § lê do art. 5? da Lei 8.656/93, e a solicitação dilatõria devera ser recebida
contemporaneamente ao fato que a ensejar;
11.12. O pedido de prorrogação do prazo para inicio da execução do serviço não terá efeito suspensivo
e deverã ser encaminhado por escrito, antes de expirado o prazo contratual, anexando-se documento
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comprobatorio do alegado pela CONTRATADA, competindo a autoridade competente gestora do
contrato a concessão da prorrogação pleiteada;
11.13. Compete a autoridade competente - gestora do contrato a aplicação das penalidades previstas
nesta cláusula;
11.14. Os aplicação das penalidades previstas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 111.3., caberá recurso, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, que será dirigido ã autoridade superior, por intermêdio
da que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente
informados; da penalidade prevista no subitem 11.1.4., caberá pedido de reconsideração de decisão ao
Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de intimação do ato;
11.15. As sanções de multa poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas
no subitem 11.1., segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
1 1.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na imprensa oficial e, no caso de impedimento
de licitar e contratar com a administração pública;
11.17. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos subitens 11.1.3. e 11.1.4., desta
Cláusula, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente na imprensa oficial.

ct.AusuLA DÉCIMA seounitm - nas xoiuvms Axriconnurção
12.1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato á vedado
às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
12.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
12.12. Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
12.1.3. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo frauduiento, de modificações ou prorrogações
do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatõrio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
12.1.4. Manipular ou fraudar o equilíbrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou,
12.15. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do Decreto
nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com
o presente contrato.

ctáusum oácnvm Tsxcsina - nas asscisoss conrrurrunis
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1351.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 12 do art. 79 da Lei 8.566/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.12. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente; .L
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13.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não¬cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justilicadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 55 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normallzada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ci.Áusut.A nácnvui QUARTA - no roxo
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa 'produzir os efeitos legais.

MORADA NOVA (CE), de _ de . Q/

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N". 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEP E2540.000
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Secretaria

CONTRATANTE

Name de Representante
Nerne da Empresa
CDNTRA"l`ADA

TESTEMUNHAS:

U1- . _..

I-'£i¡_¡_¡¡¿_

Prefeitura Municipal de MORADA NOVA

Ne-rne:
CPF/MF:

D2. __... _
Nerne:
CPF/MF:

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE NIDRADFH NDVA
ÀV. MANUEL GASTRD, N”. TEE - CENTRE - MÚRADA HÚVA - CEARA- CEP 525-¢D.DDD

CNPJ fl`F.TEI2.E4ÚfÚÚÚ1~EIÚ - GGF ÚE.EI2D.1T1~4. E-MAIL: IIeitaeaemn@uutInuk.f:um.br ¡
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregãe Presencial nfl ___?

OBIETO: _ _ __í___ _ acorda
especificações e quantitativas previstas ne Anexo I ~ Termo de Referência de Edital.

Í üe* ..~

_ fz' 0;
ESTADO DO CEARA

\l¡,'šãIÍI HE

mw-Ii*

com as

I-Ç_ Ç-lí I ii DI I-I D
1, _ RAZAO socnu. DA

Liçymnrs ___ _ _ E __
NOME DE FANTASIA: L

CNPh |

BAIRRO: CIDAIÊ:-I I CEP:

ENDEREÇO cometsroz í WH I

FONE/mx: I-

LICITANTE:
` swnsnsço stsfilöaico no J E ' I

'-_@I_\ I'
zI'I_'-IIIII II -I_Ç IIIZÇ IDADOS T

CRI-'.‹:DE_flADD= 1 _
RG N9:

CPF NH:
1 I'-D l.1'I_'I'FI iii iii

Q/

PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MCFIADÀ NCVÀ
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE - CENTRC - MDRADA NDVA - CEARA- CEP EEEHI-fl.üDD
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EETADD Do DEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

Awaxolv

DECLARAÇÃO DE I-IABILITAÇÃD

PREGÃO PRESENCIAL NR

A empresa , inscrita no CNP] n.9

FGTS e CNDT.

, de de 20_

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NIZIVR
AV. MANUEL GAETRD, N". TEE -› CENTHD - MDRADA NDVA - CEARIL CEP EEE!-4D.üDD

CNPJ EI?.TI52.B4tIItIIJI1I1-oo - CEF tIE.a2EI 1714. E-MAIL- Iioitacaomngoutlook oom hr
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com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA Nova
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE PATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL N 2

A empresa , inscrita no CNP] ng. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__ _,_ de__í__íde 20_.

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Ç E
PHEEFEITIJRA MUNICIPAL DE IIIIDRIÕIDA NDVA

PIV. MÁNCEL CAETRC, N”. TIG - CENTFID - NICIHAIJA NCVIPI - CEARÁ- CEP E2911-Ú.DDD
CNPJ üT.TB2.E-IIDIDDD1-DD -H CCF DE.92D.'IT'I-4, E-MAIL: IIDItiIDüDITIfl@I:IutIIZIIZIIt.t:tIm.I:r

 __ííg/



- 'bag 'IP |¡

AE L -sl
ESTADO DO CEARA ,gr ,aa

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Peer'

%~
ügüf

ANEXO VI

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 72 DA cr

DECLARAÇÃO

A empresa , CNP] D9. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial DP _ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 20__

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14- (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MCFIADA NCVA
AV. MANUEL CÀETRC. N". 'FEB - CENTRC ¬~ MCRADA NDVÀ - CEPIRA- CEP E2E4D.üDIJ

CNPJ EI?.TE2.H4DI`IJ£IÚ1-D0 - CCF I.'Ifl.$2D.1T1-4. EMAIL: IIoitaoaomn@_outIook.I:Dm.br



-Q _ ägatie N..

R
ESTADO DO CEARA .,,,Mm,,.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA

¿5',¿_,¡

¬-.E_üfir

|"«JJ4.,
däC'

DÊ*

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa , CNP] 11.9 com sede
. Declaro (amos) para todos Os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar nfi 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar D9 14-7, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

, de de 20_

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NDVA
, AV. MANIDEL CASTFIC. N“. TEE ¬- CENTRD - MCRADA NOVA - CEARA- CEP E254-EI.DüD
¡ CNPJ üT.TB2.B4DI'EIüü1-00 - CCF DE.92D.1T1-4. E-‹MAII..: IIoItaoaomn@oLItIooIt.oDITI.I:II*
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nfl 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei nã 8.666/93 e suas posteriores alteraçoes e, às cláusulas e condiçoes previstas neste
Pregão Presencial nê .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais. estão incluidos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

_-tssumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação. caso sejamos vencedores
da presente licitação.

' os araela ' '

1. A Proposta de Preços devera ser apresentada em D1 (uma) via original, na língua portuguesa, salvo
quanto às expressoes tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
indicando especialmente a TAXA DE TRANSAÇÃO, a ser cotada obrigatoriamente em real (Rã), com até duas
casas decimais apos a virgula, podendo ser igual a zero, não sendo aceitas propostas alternativas, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Precos unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, de forma
clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de precos ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a

“_ ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos.
I taxas, fretes e outros.

6. Quaisquer tributos, custos ou despesas, de qualquer natureza, omitidos da proposta ou incorretamente
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer título, devendo o objeto ser entregue sem ones adicional.
7. Apos a entrega dos envelopes não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. Não caberá desistência da proposta em nenhuma hipotese depois de
aberto o respectivo envelope.
8. A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condiçoes
estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.
9. Erros de natureza formal que não alterem o valor da proposta, bem como quaisquer inserções na proposta
que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes,
aproveitando-se a proposta no que não for contlitante com o instrumento convocatorio
10. Serão desclassificadas as propostas que: '
a] contiver vícios ou ilegalidades; Q/
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
cj contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo l
perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
11. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

PREEFEITUF-Ut MUNICIPÀL DE MÚRADA NOVA
AV. MANUEL CÀSTRÚ, N”. TEE - CENTFIÚ - MORADA NÚVA - CEARA- CEP E294U.DDü

CNPJ ü?.?'az.a4olüIJtI1¬úEI - GGF IZIa.a2ü.1?'1¬4. E¬MAIL: Iloltaoaomnfioetlooltoom.br
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12. O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 [sessenta] dias.
13. Apos apresentaçao da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMlNlSTRA"l`lVAS".

l “ seg" dg fikar.Met É  
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FORNECIMENTO DE ESTADIAS EM HOTEIS DE
ACORDO COM AS NECESSIDADES OAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS [SECRETARIAS]
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA.

_ ii I_I'I_I-I-I-I_I'í l l

200.üD0,00

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPJNH
VALIDADE DA PROPOSTA: eo (sssssrrraj mas
Pnazo Ds execução;
Danos sancámosz
DATA:

[Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante]

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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l ANEXO lx (*]
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE viNcULo EMPEEGATÍCIO coM o

MUNICÍPIO DE MORADA Nova.

PREGÃO PRESENCIAL Nsmí

Eu, _ ____, portador[a] do RG ng _ í e CPF 119
_. residente e domiciliado[a) à ocupante do cargo de

, da empresa ___, inscrita com o CNP] nê
com sede ã _ _ . declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum gínculg gmpjzggatígio dg nenhuma ngturezg, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

, de de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*] A Declaração será assinada por todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o
CES O.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAOTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-40.000
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